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APELAÇÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.
PRELIMINAR.  VÍCIO  DE  JULGAMENTO.
ULTRA  PETITA.  ACOLHIMENTO.  MÉRITO.
AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  EMPRESA
RESPONSÁVEL  PELA
CONSTRUÇÃO/REFORMA  DE  RODOVIA.
SINISTRO  PARA  CUJA  OCORRÊNCIA
CONCORREU  A  CULPA  DA  SOCIEDADE
DEMANDADA. MORTE DO FILHO DA PARTE
AUTORA.  EXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
DEPENDÊNCIA  ECONÔMICA.
QUANTIFICAÇÃO  DA  PENSÃO  MENSAL.
FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 2/3 DO SALÁRIO-
MÍNIMO  ATÉ  A DATA EM  QUE  A VÍTIMA
COMPLETARIA 25 ANOS, A PARTIR DA QUAL
HÁ A REDUÇÃO PARA 1/3 ATÉ O DIA EM QUE
O  FALECIDO  COMPLETARIA  65  ANOS.
DANOS MORAIS. ESTIPULAÇÃO DE VALOR
RAZOÁVEL. SUCUMBÊNCIA. REDUÇÃO DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

-  Constatando  o  julgador  que  a  sentença  foi  ultra
petita, não se faz necessário anular o  decisum, posto
que  possível  a  redução  aos  limites  do  que  foi
pleiteado.
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-  Revela-se evidente  a  relação  de  dependência
econômica entre  a  mãe e  seu  único filho,  jovem e
cujo  trabalho  foi  efetivamente  provado  nos  autos,
morando  sob  o  mesmo teto  de  sua  genitora,  numa
cidade  de  interior  da  unidade  da  federação,  em  se
tratando de família de baixa renda.

- “Em  se  tratando  de  família  de  baixa  renda,  a
fixação da pensão mensal em 2/3 do salário mínimo
até os 24 anos de idade completos, reduzida para 1/3
a partir  dos  25 anos,  até  a data  em que a vítima
completaria  65  anos,  encontra  respaldo  na
jurisprudência desta Corte Superior” (STJ,  Primeira
Turma, AgRg  no  Ag:  921676  SP 2007/0149080-1,
Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 05.05.2008).

-  A  quantificação  do  dano  moral  deve  atender  a
critérios como a extensão do dano, a condição de seu
causador,  bem como a  da  vítima,  atentando para o
aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir
de  advertência  para  que  potenciais  causadores  do
mesmo mal se abstenham de praticar tais atos. Nesse
contexto,  ainda que se considere a culpa concorrente
da vítima, a estipulação de uma quantia de 100 (cem)
salários-mínimos, fixada em face da situação de uma
mãe que perde seu filho em um acidente para cujo
resultado concorreu  a empresa demandada, revela-se
razoável.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária,  dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, unânime.   

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Consórcio  CR
Almeida/EMSA contra sentença (fls. 280/291) proferida pelo Juízo da 2ª Vara
da Comarca de Mamanguape que, nos autos da “Ação Reparatória de Dano
Moral e Material por Ato Ilícito” ajuizada por Maria Bernadete Cavalcante,
julgou procedente em parte os pedidos autorais.

Na peça de ingresso (fls. 02/08), a autora relata que é genitora
de Luiz Roberto Cavalcante Correia, nascido em 09/02/1986 e que morava
com a demandante. Aduz que, no dia 07/08/2007, por volta das 19:00h, o seu
filho sofreu um acidente ao conduzir uma motocicleta na PB-057, que liga as
cidades de Mamanguape a Itapororoca. 

Assevera  que  o  sinistro  ocorreu  numa  lombada  situada  em
frente  ao  Consórcio  CR/ALMEIDA,  numa  construção  de  responsabilidade
desta, que deu ensejo à necessidade de uma freada brusca, culimando com a
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perda  de  equilíbrio  da  motocicleta,  causando  o  acidente.  Destaca  que  não
havia  sinalização  na  estrada,  inexistindo  igualmente  iluminação,
circunstâncias  que  deram  ensejo  à  fatalidade,  enfatizando  que  a  polícia
judiciária  constatou  que  a  lombada  possuía  as  dimensões  superiores  às
normais, provocando a revolta dos populares que promoveram o rebaixamento
particular do aclive.

Narra  que  a  vítima  trabalhava  na  Usina  Monte  Alegre  S/A,
sendo um arrimo da família, contribuindo com a sustentação desta. Ao final,
pleiteia  a  condenação  da  sociedade  promovida  ao  pagamento  de  danos
materiais e morais.

Contestação apresentada (fls. 63/77), alegando a ilegitimidade
passiva, sob o argumento de que a sinalização de lombadas é de competência
do órgão ou entidade de trânsito, consoante art. 90, §1º, do Código de Trânsito
Brasileiro. No mérito, destaca que estava executando as obras de restauração e
duplicação da BR-101/PB, promovendo pequenas alterações na via em que
trafegava a vítima para melhor desenvolvimento do tráfego. 

Aduz que solicitou a devida sinalização da localidade,  sendo
tomadas as respectivas providências pelo DER-PB em abril de 2007. Defende
que a lombada não apresentava qualquer irregularidade em suas dimensões.
Sustenta a culpa exclusiva da vítima no evento danoso. Questiona os fatores
alegados pela demandante para a quantificação indenizatória.

Réplica impugnatória (fls. 173/178).

Após audiência de instrução (fls. 220/222) e apresentação de
razões  finais  (fls.  2224/234;  263/270),  sobreveio  sentença  de  procedência
parcial, cuja ementa assim restou redigida:

“RESPONSABILIDADE  CIVIL  –  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO – LOMBADA COLOCADA NO DIA DO
ACIDENTE  E  SEM SINALIZAÇÃO –  CULPA DO
AGENTE  CAUSADOR  DO  SINISTRO  –
CONSÓRCIO PARA CONSTRUÇÃO DE ESTRADA
–  CESSIONÁRIA  DE  SERVIÇO  PÚBLICO  –
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  –  MOTORISTA
QUE  TRAFEGAVA  SEM  CAPACETE  –  MORTE
CAUSADA  POR  TRAUMATISMO  CRANIANO  –
CULPA CONCORRENTE DA VÍTIMA – DIREITO À
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS  –  CRITÉRIO  PARA  FIXAÇÃO  –
CONSIDERAÇÃO DA CULPA CONCORRENTE DA
VÍTIMA  –  ORIENTAÇÃO  DO  STJ  –
PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.
'É  indenizável  o  acidente  quando  comprovada  a
existência de  conduta  dolosa  ou  culposa,  do  dano
material ou moral e o nexo de causal entre a conduta
e o prejuízo efetivamente causado'.
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'O  fato  de  a  vítima  não  ser  habilitada  não  gera
presunção  absoluta  de  inépcia  na  condução  da
motocicleta'.
'A ausência do uso de capacete com certeza poderia
evitar  a  gravidade  da  lesão  da  vítima,  podendo
mudar o resultado – óbito – do acidente,  já que o
artefato  se  presta  a  tentar  evitar  justamente  o
traumatismo craniano resultante do impacto. Assim,
coerente é de se considerar a culpa concorrente da
vítima no resultado do fatídico acidente'”

Inconformada, a demandada interpôs Recurso Apelatório (fls.
412/432), alegando a ausência de prova de dependência econômica da apelada,
asseverando que,  a despeito  de  alegar  tal  circunstância  em sede  de  razões
finais, a juíza sentenciante não se manifestou. Defende a existência de vício
extra petita quanto às despesas com funeral. 

Em relação à pensão mensal,  argumenta que pleitou que fosse
estipulada  no  equivalente  a  2/3  do  salário-mínimo  até  quando  a  vítima
completaria 25 (vinte e cinco) anos de idade, devendo ser reduzida para 1/3 a
partir de então, até que o falecido completasse 65 (sessenta e cinco) anos de
idade ou sua genitora viesse a óbito. Argui, assim, o equívoco da magistrada,
que fixou 2/3 do salário-mínimo até que a data em que a vítima completaria 65
(sessenta e cinco) anos. Quanto ao dano moral, pontua que deve ser minorado,
levando-se em conta a contribuição da culpa do falecido.

Impugna  ainda  a  sucumbência,  sustentando  que  os  valores
indenizatórios  exorbitantes  da  inicial  não  foram  acolhidos,  pugnando  pela
aplicação do art. 21 do Código de Processo Civil. Ao final, pleiteia a reforma
da sentença, afastando-se a condenação por ausência de prova da dependência
econômica, ou declarando a nulidade da sentença por vício extra petita. Caso
seja mantida a condenação, requer a redução da pensão mensal fixada e do
dano moral arbitrado, fixando-se a sucumbência recíproca na demanda.

Contrarrazões apresentadas (fls. 447/456).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer  (fls.  449/503),  opinando pelo prosseguimento do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Inicialmente,  cumpre  frisar  que,  nas  argumentações  da
apelação, a sociedade promovida não discute sobre a culpa no evento danoso
que culminou com a morte do filho da demandante, restringindo-se a alegar a
ausência de prova da dependência econômica que resulte no dano material
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fixado, um suposto vício  extra petita  quanto à condenação no ressarcimento
das despesas com o funeral, a necessidade de redução dos danos materiais e
morais e a reciprocidade da sucumbência.

- Do Vício de Julgamento

Como é  cediço,  o ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o
princípio da congruência, segundo o qual a decisão judicial deverá ter estrita
relação  com  as  pretensões  do  autor  estabelecidas  na  inicial.  A  sua
inobservância,  via  de  regra,  gera  decisões  citra, extra  ou  ultra  petita,  nos
termos dos arts. 128 e 460, ambos do Código de Processo Civil. 

Na situação dos autos, observa-se que a parte autora apresentou
fundamentação e pedido quanto à condenação da promovida à indenização por
danos materiais. No âmbito destes, restringiu-se a relatar o prejuízo que advém
da ilação de que: 

“Se o Sr. Luiz Roberto Cavalcante Correia estivesse
vivo  com  certeza  teria  uma  renda  mensal  de  R$
930,00 (novecentos e trinta reais), da presente ação
até completar 75 anos de idade (624 meses, ou seja
12 x 52); período da idade média do brasileiro. Por
outro lado a genitora tem gasto mensal com despesa
médica de um salário mínimo, considerando o prazo
médio de vida do brasileiro de 75 anos de idade que
a genitora completará daqui a 23 anos (276 meses)
todos a título de dano material” (fls. 07).

Assim,  constata-se  que  o  pedido  de  indenização  por  danos
materiais se restringiu especificamente ao prejuízo decorrente da falta que a
força de trabalho mensal causará à renda familiar da promovente. Esta, frise-
se, sequer afirmou  ter suportado as  despesas com o funeral, não se podendo
presumir um pedido cuja causa não foi relatada na fundamentação. 

Ademais,  a  absoluta  ausência de  configuração  quanto  ao
prejuízo da promovente em relação às despesas de funeral foi consignada na
própria  sentença,  tendo  a  magistrada  ressaltado  que  “a  título  de  dano
material,  a parte  promovente deve  ser  ressarcida além da despesa com o
funeral, que não foi devidamente atestada aos autos” (fls. 288 – grifo nosso).

No  caso  em  tela,  portanto, verifica-se  um  exemplo  de
julgamento  além do que  foi  inicialmente  pedido,  tendo sido  analisados  os
pedidos  efetivamente  formulados pela  autora e,  em desrespeito  à  adstrição
prevista  no  art.  128  do  Código  de  Processo  Civil,  incluído  pleito  não
formulado na inicial. Logo, nesse ponto, há que se reconhecer que a decisão
foi  ultra  petita,  não  se  fazendo  necessário  anular  o  decisum,  posto  que
possível a redução aos limites do que foi pleiteado. 

Nesse sentido,  confira-se o julgado deste Egrégio Tribunal de
Justiça: 
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“APELAÇÃO CÍVEL. Ação de busca e apreensão.
Sentença  ultra  petita com relação à devolução das
parcelas pagas. Decote do excesso. Provimento. “o
juiz decidirá à lide nos limites em que foi proposta,
sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,  não
suscitadas, a cujo respeito a Lei exige a iniciativa da
parte”  (art.  128,  cpc).  O  reconhecimento  do
julgamento  ultra  petita não implica a anulação do
decisão,  seu  efeito  é  o  de  eliminar  a  parte  que
constitui o excesso do julgado. (…)”. 
(TJPB; AC 023.2009.000987-1/001; Terceira Câmara
Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças
Morais Guedes; DJPB 02/08/2013; Pág. 13).  

Assim,  reduzo  a  sentença  aos  limites  do  pedido  da autora,
extirpando tão somente da indenização por danos materiais o ressarcimento a
título de despesas com funeral da vítima.

- Da prova quanto à dependência econômica

No que se  refere  à  alegação de  ausência  de  prova  quanto  à
dependência  econômica  entre  a  autora  e  a  vítima,  não  se  requer  maiores
delongas  para  se  averiguar  a  manifesta  improcedência  dos  argumentos
apelatórios.

Isso porque, é notória a situação de dependência econômica da
demandante em relação ao seu único filho, com 21 anos de idade, que residia
na  mesma casa  de sua  mãe.  Tais circunstâncias,  ressalte-se,  não foram em
nenhum  momento  contestadas  pela  empresa  apelante,  a  qual  se  limita  a
argumentar genericamente a inexistência de prova de dependência econômica.

Ora, é por demais evidente a relação de dependência financeira
entre a mãe e seu único filho, jovem e cujo trabalho foi efetivamente provado
nos autos, morando sob o mesmo teto de sua genitora, numa cidade de interior
no  Estado  da  Paraíba.  Corroborando  essa  situação,  no  caderno  processual
existe, inclusive, a cópia do Termo de Audiência de Instrução e Julgamento
para percepção de indenização do seguro DPVAT, em cujo trecho assim se
destaca:

“Impende  ressaltar  que,  no  caso  em  testilha,  a
autora é a única herdeira de seu filho falecido, por
conta do acidente automobilístico, haja vista que o
pai  do  de  cujus  e  esposo  da  autora  da  ação  é
falecido,  consoante  se  depreende  da  certidão  de
óbito  (fls.  13)  que  o  pai  do  de  cujus  é  falecido,
informando ainda na certidão de óbito do falecido
que  o  mesmo  não  deixou  filhos  (fls.  09),
corroborando, por conseguinte, que a única herdeira
legal do mesmo é a sua genitora, autora desta ação”
(fls. 22).
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Dessa  forma,  uma  vez  verificado  que  o  juízo  a  quo bem
observou o acervo probatório existente nos autos, concluindo acertadamente
pela nítida existência de dependência econômica entre uma mãe e seu único
filho numa cidade de interior do Estado, não há que se afastar a condenação
por danos materiais decorrentes do sinistro, para cuja ocorrência concorreu a
parte promovida com culpa.

- Da quantificação dos danos materiais e morais

Em relação à  quantificação e  pleito  de  redução das  quantias
fixadas  a  título  de  danos  materiais  e  morais,  cumpre  registrar,  quanto  à
primeira espécie de prejuízo, que o art. 948 do Código Civil estabelece que a
indenização em caso de óbito consistirá na prestação de alimentos às pessoas a
quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da
vítima.

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça quanto à fixação do valor da pensão, havendo a estipulação, em se
tratando de família de baixa renda, do valor de 2/3 do salário-mínimo, até a
idade em que a vítima completaria 24 (vinte e quatro) anos, sendo reduzida
para 1/3 a partir dos 25 (vinte e cinco) anos, extinguindo-se na data em que o
falecido completaria 65 (sessenta e cinco) anos.

Confira-se, a propósito, o seguinte aresto:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
TIROTEIO  ENTRE  POLICIAL  MILITAR  E
ASSALTANTE.  MORTE  DE  MENOR.  SUPOSTA
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 159, DO CC/1916, E 186 E
927  DO  CC/2002.  NÃO-OCORRÊNCIA.  PENSÃO
MENSAL: 2/3 DO SALÁRIO MÍNIMO, ATÉ OS 24
ANOS  COMPLETOS,  REDUZIDA  PARA  1/3  A
PARTIR DOS 25 ANOS, ATÉ A DATA EM QUE A
VÍTIMA COMPLETARIA 65 ANOS. INDENIZAÇÃO.
DANOS  MORAIS.  VALOR  RAZOÁVEL  (R$
50.000,00).  MAJORAÇÃO  NÃO-AUTORIZADA.
PRECEDENTES.  RECURSO  INCAPAZ  DE
INFIRMAR  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO. 
1.  Em  se  tratando  de  família  de  baixa  renda,  a
fixação da pensão mensal em 2/3 do salário mínimo
até os 24 anos de idade completos, reduzida para 1/3
a partir  dos 25 anos,  até  a data em que a  vítima
completaria  65  anos,  encontra  respaldo  na
jurisprudência desta Corte Superior.
2. Não é cabível,  em regra, o exame da justiça do
valor  reparatório  em  sede  de  recurso  especial,
porquanto tal providência depende da reavaliação de
fatos e provas (Súmula 7/STJ). Todavia, o Superior
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Tribunal  de  Justiça  consolidou  entendimento  no
sentido  de  que  a  revisão  do valor  da  indenização
somente  é  possível  quando  exorbitante  ou
insignificante a importância arbitrada, em flagrante
violação  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  o  que,  no  entanto,  não  se
configurou  na  hipótese  dos  autos.  3.  Agravo
regimental desprovido.
(STJ  -  AgRg  no  Ag:  921676  SP 2007/0149080-1,
Relator:  Ministra  DENISE  ARRUDA,  Data  de
Julgamento: 22/04/2008, T1 -  PRIMEIRA TURMA,
Data  de  Publicação:  DJ  05.05.2008  p.  1).  (grifo
nosso).

Com  idêntico  entendimento,  a  jurisprudência  pátria  tem
igualmente decidido, conforme se infere dos seguintes julgados:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE
CIVIL.  NEXO  CAUSAL  EVIDENCIADO.  MORTE
DE MENOR. DANO MORAL. FAMÍLIA DE BAIXA
RENDA.  PENSÃO  MENSAL.  2/3  DO  SALÁRIO
MÍNIMO ATÉ OS 25 ANOS DO FALECIDO E 1/3,
APÓS, ATÉ OS 65 ANOS. 
1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  firme  quanto  à
presunção relativa de culpa daquele que colide na
traseira de veículo à sua frente.
2.  No  caso  vertente,  incumbia  ao  réu/apelante,  a
prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito  dos  autores,  nos  termos do art.  333,  II,  do
CPC, e desse ônus, não se desincumbiu, ou seja, não
trouxe qualquer prova capaz de elidir a  presunção
existente,  logo  impõe-se  a  responsabilização  pela
reparação dos danos causados pela morte da filha
dos apelados.
3.  A  fixação  da  indenização  no  valor  de  R$
100.000,00 (cem mil reais) para os genitores (pai e
mãe), corrigidos monetariamente a partir da data do
arbitramento e acrescidos de juros de mora de 1% ao
mês  desde  a  data  da  morte  da  vítima,  mostra-se
razoável diante das circunstâncias do caso.
4. É o entendimento jurisprudencial que, mesmo que
o filho menor não exercesse atividade remunerada,
seus genitores têm direito ao percebimento de verba
mensal  decorrente  do  óbito  do  infante  -
especialmente quando se trata de família de parcas
condições financeiras.
5. Recurso não provido. Decisão Unânime”.
(TJ-PE - APL: 2928181 PE , Relator: Stênio José de
Sousa  Neiva  Coêlho,  Data  de  Julgamento:

Apelação Cível nº 0000762-96.2009.815.0231 8



23/04/2014,  5ª  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:
05/05/2014). (grifo nosso).

Assim  sendo,  entendo  que  merece  acolhimento  o  pleito  de
redução da indenização fixada a título de pensão em favor da autora, devendo
ser observado o pagamento de 2/3 do salário-mínimo até a idade em que a
vítima completaria 25 (vinte e cinco) anos, a partir da qual a fração deve ser
diminuída ao patamar de 1/3,  até a data  na qual o falecido atingiria os 65
(sessenta e cinco) anos ou o óbito da beneficiária, o que ocorrer primeiro.

Com relação à  fixação do  montante  indenizatório  por  danos
morais, frise-se, inicialmente, que o valor estipulado não pode ser ínfimo nem
abusivo, devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral,
quais sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a
punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir  de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto,  ainda que se considere a culpa concorrente da
vítima,  entendo  que  a  estipulação  de  uma  quantia  de  100  (cem)  salários-
mínimos, fixada em face da situação de uma mãe que perde seu filho em um
acidente  para  cujo  resultado  concorreu  a  empresa  recorrente,  revela-se
razoável, não merecendo reforma.

Em igual sentido, confira-se o seguinte aresto:

“ACIDENTE  DE  VEÍCULO  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS
RESPONSABILIDADE  FALECIMENTO  DA  MÃE
DO  AUTOR,  À  ÉPOCA  MENOR  IMPÚBERE
CULPA  DO  RÉU  BEM  DEMONSTRADA  NOS
AUTOS  DA  AÇÃO  PENAL,  COM  DECISÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO  PENSÃO  MENSAL
DEVIDA 2/3 DO SALÁRIO MÍNIMO ATÉ A DATA
EM QUE O AUTOR COMPLETE 25 ANOS DANO
MORAL  PERTINÊNCIA  MANUTENÇÃO  DO
VALOR  DA  INDENIZAÇÃO  RESPECTIVA
RECURSO NÃO PROVIDO. 
I – Restando demonstrada nos autos da ação penal
condenatória, cuja decisão transitou em julgado,  a
culpa do réu pelo acidente de trânsito que culminou
na morte da mãe do autor, à época menor impúbere,
deve aquele responder pela indenização devida. 
II – Cabível, na espécie vertente, a indenização pelos
danos  materiais  ao  autor  porque  dependia
financeiramente  de  sua  mãe,  consubstanciada em
pensão mensal de valor equivalente a 2/3 do salário
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mínimo então vigente até a data em que complete 25
anos  de  vida,  sendo  devida,  também,  indenização
pelos danos morais  experimentados,  dada à perda
precoce e repentina, pelo autor, de sua mãe, vítima
de acidente automobilístico, mostrando-se adequada
a eleição da quantia fixada pela d.  autoridade "a
quo", em valor equivalente a 100 salários mínimos
(R$ 54.500,00),  como forma de compensação pelo
dano  suportado  e  de  seu  efeito  pedagógico  e
educativo  ao  infrator.  Na  eleição  do  valor  a  ser
fixado, há que se considerar uma quantia capaz de
aplacar  o  sofrimento  suportado  pelo  ofendido,
derivada da análise da extensão do dano causado, o
grau  de  culpa  do  causador,  a  capacidade
contributiva  deste,  a  condição  pessoal  daquele,
dentre  outras,  em  atenção  aos  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade”.
(TJ-SP - APL: 00077295120068260072 SP 0007729-
51.2006.8.26.0072,  Relator:  Paulo  Ayrosa,  Data  de
Julgamento: 24/06/2014, 9ª Câmara Extraordinária de
Direito  Privado,  Data  de  Publicação:  25/06/2014).
(grifo nosso).

Em face do exposto, o pleito de redução da indenização a que
foi  condenada  a  apelante  deve  ser  parcialmente  provido,  para  o  fim,  tão
somente, de reduzir a quantia fixada a título de pensão mensal, para  2/3 do
salário-mínimo até os 24 anos de idade completos, reduzida para 1/3 a partir
dos 25 anos, até a data em que a vítima completaria 65 anos.

- Da Sucumbência

Diante  do  cenário  da  tutela  jurisdicional  acima  delineado,
verifica-se nitidamente que, no presente caso, a parte autora teve todos os seus
pedidos  julgados  procedentes,  apenas  não  sendo  acolhidos  os  critérios  e
valores em relação à quantificação das indenizações fixadas.

Assim, em se verificando o acolhimento de todos os pedidos
indenizatórios formulados, apenas não se observando o montante pleiteado na
inicial, há de se aplicar o disposto no art. 21, parágrafo único, do Código de
Processo Civil. Entretanto, em atenção aos critérios estabelecidos no §3º do
art. 20 do Diploma Processual Civil, especialmente a baixa complexidade da
demanda, considero excessivo o percentual  máximo aplicado sobre o valor
condenatório expressivo a título de danos morais e pensão mensal, devendo
ser  reduzido  ao  percentual  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO
À  APELAÇÃO para  reconhecer o  vício  de  julgamento  ultra  petita,
extirpando  da  sentença  a  condenação  à  indenização  das  despesas  com  o
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funeral do filho da demandante, bem como para reduzir: a) a quantia fixada a
título de pensão mensal,  observando o pagamento de 2/3 do salário-mínimo
até a idade em que a vítima completaria 25 (vinte e cinco) anos, a partir da
qual  a  fração deve ser  diminuída ao patamar de 1/3,  até  a  data  na qual  o
falecido atingiria os 65 (sessenta e cinco) anos ou o óbito da beneficiária, o
que ocorrer primeiro;  b) o percentual de honorários advocatícios para 10%
(dez por cento) sobre o valor da condenação.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de junho de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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